
RECURSO ESPECIAL Nº 2221401 - SP (2025/0230325-1)

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
RECORRENTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A.
ADVOGADO : LUIZ FELIPE CONDE - SP310799
RECORRIDO : ADRIANA NOYA ALVES GOMES DE ALMEIDA
ADVOGADOS : ZOI FONTES ANASTASSAKIS - SP426477

CÉSAR CIPRIANO DE FAZIO - SP246650

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE
FAZER COM PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS
MATERIAIS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU
OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. NEGATIVA DE COBERTURA.
PROCEDIMENTO NÃO LISTADO NO ROL DA ANS. APLICAÇÃO DO
ENTENDIMENTO DA SEGUNDA SEÇÃO SOBRE O TEMA. REEXAME DO
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. RETORNO DOS AUTOS AO  JUÍZO DE
SEGUNDO GRAU DE JURISDIÇÃO.
1. Ação de obrigação de fazer com pedido de tutela de urgência c/c
indenização por danos materiais.
2. Ausentes os vícios do art. 1.022 do CPC, rejeitam-se os embargos de
declaração.
3. A Segunda Seção, ao julgar o EREsp 1.889.704/SP e o EREsp 1.886.929/SP
(DJe ), estabeleceu a seguinte tese, com a ressalva do meu03/08/2022
entendimento pessoal: 1 - o rol de procedimentos e eventos em saúde
suplementar é, em regra, taxativo; 2 - a operadora de plano ou seguro de
saúde não é obrigada a arcar com tratamento não constante do Rol da ANS
se existe, para a cura do paciente, outro procedimento eficaz, efetivo e
seguro já incorporado ao Rol; 3 - é possível a contratação de cobertura
ampliada ou a negociação de aditivo contratual para a cobertura de
procedimento extra Rol; 4 - não havendo substituto terapêutico ou esgotados
os procedimentos do Rol da ANS, pode haver, a título excepcional, a
cobertura do tratamento indicado pelo médico ou odontólogo assistente,
desde que (i) não tenha sido indeferido expressamente, pela ANS, a
incorporação do procedimento ao Rol da Saúde Suplementar; (ii) haja
comprovação da eficácia do tratamento à luz da medicina baseada em
evidências; (iii) haja recomendações de órgãos técnicos de renome nacionais
(como CONITEC e NATJUS) e estrangeiros; e (iv) seja realizado, quando
possível, o diálogo interinstitucional do magistrado com entes ou pessoas
com expertise técnica na área da saúde, incluída a Comissão de Atualização
do Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar, sem
deslocamento da competência do julgamento do feito para a Justiça Federal,
ante a ilegitimidade passiva ad causam da ANS.
4. A Lei 14.454/2022, que alterou a Lei 9.656/98 para acrescentar o § 13 do
art. 10, em vigor desde , impôs, como condição para a cobertura22/09/2022
pelos de saúde dos tratamentos não listados do referido rol, a existência de
comprovação da eficácia científica do tratamento proposto ou a existência de
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recomendações da Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no
Sistema Único de Saúde (CONITEC) ou ao menos de um órgão de avaliação de
tecnologias em saúde de renome internacional.
5. Com o objetivo de harmonizar o entendimento firmado nos julgamentos
dos EREsp’s 1.886.929/SP e 1.889.704/SP com a alteração legislativa trazida
pela Lei 14.454/2022, a Segunda Seção deste STJ, no julgamento do REsp.
2.038.333/AM (DJe de ), também com a ressalva do meu8/5/2024
entendimento, decidiu que: 1 - quando do julgamento dos EREsps 1.886.929
/SP e 1.889.704/SP, a Segunda Seção desta Corte Superior uniformizou o
entendimento de ser o Rol da ANS, em regra, taxativo, podendo ser mitigado
quando atendidos determinados critérios; 2 - a Lei 14.454/2022 promoveu
alteração na Lei 9.656/1998 (art. 10, § 13) para estabelecer critérios que
permitam a cobertura de exames ou tratamentos de saúde que não estão
incluídos no Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar; 3 - com
a edição da Lei nº 14.454/2022, o Rol da ANS passou por sensíveis
modificações em seu formato, suplantando a eventual oposição rol taxativo
/rol exemplificativo; 4 - a superveniência do novo diploma legal (Lei 14.454
/2022) foi capaz de fornecer nova solução legislativa, antes inexistente,
provocando alteração substancial do complexo normativo. Ainda que se
quisesse cogitar, erroneamente, que a modificação legislativa havida foi no
sentido de trazer uma "interpretação autêntica", ressalta-se que o sentido
colimado não vigora desde a data do ato interpretado, mas apenas opera
efeitos ex-nunc, já que a nova regra modificadora ostenta caráter inovador; 5
- em âmbito cível, conforme o Princípio da Irretroatividade, a lei nova não
alcança fatos passados, ou seja, aqueles anteriores à sua vigência. Seus
efeitos somente podem atingir fatos presentes e futuros, salvo previsão
expressa em outro sentido e observados o ato jurídico perfeito, a coisa
julgada e o direito adquirido; 6 - embora a lei nova não possa, em regra,
retroagir, é possível a sua aplicação imediata, ainda mais em contratos de
trato sucessivo.
6. Em virtude do óbice da súmula 7/STJ – que impede a análise, por esta
Corte, do contexto fático-probatório dos autos e da indispensabilidade de
determinada prova para a resolução da demanda – e considerando os limites
do efeito devolutivo deste recurso especial, forçoso determinar o retorno do
processo ao Tribunal de origem, de modo a permitir o reexame dos
elementos dos autos e da necessidade de produção de outras provas, a fim
de que se realize novo julgamento da apelação com a aplicação da tese
firmada pela Segunda Seção.
7. Recurso especial conhecido e parcialmente provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, conhecer do recurso e lhe dar parcial26/08/2025 01/09/2025
provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro
e Daniela Teixeira votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .02 de setembro de 2025

MINISTRA NANCY ANDRIGHI
Relatora
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RECURSO ESPECIAL Nº 2221401 - SP (2025/0230325-1)

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
RECORRENTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A.
ADVOGADO : LUIZ FELIPE CONDE - SP310799
RECORRIDO : ADRIANA NOYA ALVES GOMES DE ALMEIDA
ADVOGADOS : ZOI FONTES ANASTASSAKIS - SP426477

CÉSAR CIPRIANO DE FAZIO - SP246650

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE
FAZER COM PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS
MATERIAIS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU
OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. NEGATIVA DE COBERTURA.
PROCEDIMENTO NÃO LISTADO NO ROL DA ANS. APLICAÇÃO DO
ENTENDIMENTO DA SEGUNDA SEÇÃO SOBRE O TEMA. REEXAME DO
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. RETORNO DOS AUTOS AO  JUÍZO DE
SEGUNDO GRAU DE JURISDIÇÃO.
1. Ação de obrigação de fazer com pedido de tutela de urgência c/c
indenização por danos materiais.
2. Ausentes os vícios do art. 1.022 do CPC, rejeitam-se os embargos de
declaração.
3. A Segunda Seção, ao julgar o EREsp 1.889.704/SP e o EREsp 1.886.929/SP
(DJe ), estabeleceu a seguinte tese, com a ressalva do meu03/08/2022
entendimento pessoal: 1 - o rol de procedimentos e eventos em saúde
suplementar é, em regra, taxativo; 2 - a operadora de plano ou seguro de
saúde não é obrigada a arcar com tratamento não constante do Rol da ANS
se existe, para a cura do paciente, outro procedimento eficaz, efetivo e
seguro já incorporado ao Rol; 3 - é possível a contratação de cobertura
ampliada ou a negociação de aditivo contratual para a cobertura de
procedimento extra Rol; 4 - não havendo substituto terapêutico ou esgotados
os procedimentos do Rol da ANS, pode haver, a título excepcional, a
cobertura do tratamento indicado pelo médico ou odontólogo assistente,
desde que (i) não tenha sido indeferido expressamente, pela ANS, a
incorporação do procedimento ao Rol da Saúde Suplementar; (ii) haja
comprovação da eficácia do tratamento à luz da medicina baseada em
evidências; (iii) haja recomendações de órgãos técnicos de renome nacionais
(como CONITEC e NATJUS) e estrangeiros; e (iv) seja realizado, quando
possível, o diálogo interinstitucional do magistrado com entes ou pessoas
com expertise técnica na área da saúde, incluída a Comissão de Atualização
do Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar, sem
deslocamento da competência do julgamento do feito para a Justiça Federal,
ante a ilegitimidade passiva ad causam da ANS.
4. A Lei 14.454/2022, que alterou a Lei 9.656/98 para acrescentar o § 13 do
art. 10, em vigor desde , impôs, como condição para a cobertura22/09/2022
pelos de saúde dos tratamentos não listados do referido rol, a existência de
comprovação da eficácia científica do tratamento proposto ou a existência de
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recomendações da Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no
Sistema Único de Saúde (CONITEC) ou ao menos de um órgão de avaliação de
tecnologias em saúde de renome internacional.
5. Com o objetivo de harmonizar o entendimento firmado nos julgamentos
dos EREsp’s 1.886.929/SP e 1.889.704/SP com a alteração legislativa trazida
pela Lei 14.454/2022, a Segunda Seção deste STJ, no julgamento do REsp.
2.038.333/AM (DJe de ), também com a ressalva do meu8/5/2024
entendimento, decidiu que: 1 - quando do julgamento dos EREsps 1.886.929
/SP e 1.889.704/SP, a Segunda Seção desta Corte Superior uniformizou o
entendimento de ser o Rol da ANS, em regra, taxativo, podendo ser mitigado
quando atendidos determinados critérios; 2 - a Lei 14.454/2022 promoveu
alteração na Lei 9.656/1998 (art. 10, § 13) para estabelecer critérios que
permitam a cobertura de exames ou tratamentos de saúde que não estão
incluídos no Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar; 3 - com
a edição da Lei nº 14.454/2022, o Rol da ANS passou por sensíveis
modificações em seu formato, suplantando a eventual oposição rol taxativo
/rol exemplificativo; 4 - a superveniência do novo diploma legal (Lei 14.454
/2022) foi capaz de fornecer nova solução legislativa, antes inexistente,
provocando alteração substancial do complexo normativo. Ainda que se
quisesse cogitar, erroneamente, que a modificação legislativa havida foi no
sentido de trazer uma "interpretação autêntica", ressalta-se que o sentido
colimado não vigora desde a data do ato interpretado, mas apenas opera
efeitos ex-nunc, já que a nova regra modificadora ostenta caráter inovador; 5
- em âmbito cível, conforme o Princípio da Irretroatividade, a lei nova não
alcança fatos passados, ou seja, aqueles anteriores à sua vigência. Seus
efeitos somente podem atingir fatos presentes e futuros, salvo previsão
expressa em outro sentido e observados o ato jurídico perfeito, a coisa
julgada e o direito adquirido; 6 - embora a lei nova não possa, em regra,
retroagir, é possível a sua aplicação imediata, ainda mais em contratos de
trato sucessivo.
6. Em virtude do óbice da súmula 7/STJ – que impede a análise, por esta
Corte, do contexto fático-probatório dos autos e da indispensabilidade de
determinada prova para a resolução da demanda – e considerando os limites
do efeito devolutivo deste recurso especial, forçoso determinar o retorno do
processo ao Tribunal de origem, de modo a permitir o reexame dos
elementos dos autos e da necessidade de produção de outras provas, a fim
de que se realize novo julgamento da apelação com a aplicação da tese
firmada pela Segunda Seção.
7. Recurso especial conhecido e parcialmente provido.

 

RELATÓRIO

Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI
Examina-se recurso especial interposto por AMIL ASSISTENCIA MEDICA

INTERNACIONAL S.A., fundamentado na alínea "a" do permissivo constitucional.
 de obrigação de fazer com pedido de tutela de urgência c/cAção:

indenização danos materiais, ajuizada pela parte ADRIANA NOYA ALVES GOMES DE
ALMEIDA, em face da recorrente, em razão da negativa de cobertura por parte da
demandada dos medicamentos Rituximabe, Hidrocortisona, Be-nadryl e Zofran,
além de exames de controle para o tratamento de neuromielite ótica (e-STJ fls. 01-
21).
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 julgou procedentes os pedidos, para  - confirmando a tutelaSentença:
de urgência deferia anteriormente - condenar a recorrente a dar integral
cobertura à medicação necessária ao tratamento da recorrida (RITUXIMABE,
HIDROCORTISONA, BENADRYL e ZOFRAN, conforme pedido médico), sendo a
primeira aplicação em ambiente hospitalar na data de , bem como a21/07/2023
proceder ao reembolso de todos os exames prescritos pelo médico, arcados pela
recorrida de forma particular, sem limitação de sessões, até prescrição diversa (e-
STJ fls. 602-605).

negou provimento à apelação interposta pela parte recorrente,Acórdão: 
nos termos da seguinte ementa:

AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER  - Plano de saúde - Autora portadora de
neurite ótica - Indicação médica para utilização do medicamento Rituximab,
Hidrocortisona, Benadryl e Zofran - Recusa fundada na ausência de
enquadramento no rol da ANS  - Recusa indevida  - Contrato regido pelo
Código de Defesa do Consumidor - Expressa indicação médica para uso do
medicamento  - Inteligência da súmula 102 deste E. Tribunal Uso “off label”
que não justifica a recusa no custeio - Recente alteração legislativa, que
acrescentou os §§ 12 e 13 ao artigo 10 da Lei nº 9.656/98, estabelecendo a
obrigatoriedade de autorização de tratamentos e procedimentos, ainda que
não incluídos no rol da ANS, quando exista comprovada eficácia - Sentença
mantida  - Recurso desprovido. (e-STJ fl. 643)

opostos pela parte recorrente, foramEmbargos de declaração: 
rejeitados (e-STJ fls.  664-667).

 alega violação dos arts. 373, 927 e 1.022, todos doRecurso especial:
CPC; 10, , I e § 4º, da Lei 9.656/98; 421 do CC/02; 51, IV, do CDC. Além dacaput
negativa de prestação jurisdicional, sustenta:

i) que a negativa de cobertura é fundamentada na lei, que permite a
exclusão de certos procedimentos, incluindo medicamentos , sem prejuízooff-label
ao consumidor;

ii) a natureza taxativa do rol da ANS reconhecida pela jurisprudência do
STJ;

iii) o deferimento da cobertura de procedimento fora do rol da ANS sem
que a recorrida comprovasse a eficácia do tratamento baseado em evidências
científicas e plano terapêutico, violando dispositivo da legislação processual civil
que estabelece o ônus da prova ao autor quanto ao fato constitutivo de seu
direito; e

iv) que o acórdão reconheceu a abusividade da cláusula que nega a
cobertura do medicamento, aplicando o  CDC, mas não considerou que a Lei 9.656

(e-STJ fls. 670-689)./98 garante a exclusão do tratamento solicitado 
 o TJ/SP admitiu o recurso especialPrévio juízo de admissibilidade:

interposto pela parte recorrente (e-STJ fls. 723-724).
É o relatório.
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VOTO

Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI
 

- Da violação do art. 1.022 do CPC
É firme a jurisprudência do STJ no sentido de que não há ofensa ao art.

1.022 do CPC quando o Juízo de segundo grau de jurisdição, aplicando o direito
que entende cabível à hipótese, soluciona integralmente a controvérsia submetida
à sua apreciação, ainda que de forma diversa daquela pretendida pela parte.

A propósito, confira-se: REsp n. 2.095.460/SP, Terceira Turma, DJe de 
 e AgInt no AREsp n. 2.325.175/SP, Quarta Turma, DJe de .15/2/2024 21/12/2023
No particular, verifica-se que o acórdão recorrido decidiu,

fundamentada e expressamente, no sentido da obrigatoriedade do custeio do
tratamento com os medicamentos objetos desta ação, não sendo justificada a
recusa do custeio pelo uso "off label", de maneira que os embargos de declaração
opostos pela parte recorrente, de fato, não comportavam acolhimento.

Assim, observado o entendimento dominante desta Corte acerca do
tema, não há que se falar em violação do art. 1.022 do CPC.
 

- Do rol da ANS
Ao registrar no acórdão recorrido o seu entendimento a respeito da

natureza do Rol da ANS, o TJ/SP decidiu que:
Irrelevante que o medicamento não figura no rol da ANS ou que o

uso seja “off label”, sendo aplicável o disposto na Súmula 102 deste E.
Tribunal: “havendo expressa indicação médica, é abusiva a negativa de
cobertura de custeio de tratamento sob o argumento da sua natureza
experimental ou por não estar previsto no rol de procedimentos da ANS”.
Comprovadas a necessidade da utilização do medicamento e a urgência do
tratamento com referido fármaco, ante os resultados ineficientes com os
tratamentos anteriormente realizados, cabe ao médico que assiste e
acompanha o paciente recomendar o tratamento adequado, receitando o
medicamento mais adequado a ser utilizado no caso dele.

(...)
Cabe ao médico que assiste o paciente decidir sobre qual a melhor

forma de tratamento a ser por ele observado. O plano de saúde do autor
assegura cobertura para o tratamento da doença, devendo, pela mesma
razão, custear os tratamentos mais modernos e avançados para combatê-la.

Com relação ao rol da ANS, cumpre salientar, ademais, que foi
sancionada a Lei de nº 14.454 de  (Disponível em http://www.21/09/2022
planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/lei/L14454.htm), cuja entrada
em vigor se deu no dia de sua publicação,  (DOU: edição 181,22/09/2022
seção 1, página 9 - Disponível em https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-
14.454-de-21-de-setembro-de-2022-431275000), a qual alterou a Lei de nº
9.656/98, dispondo o seguinte:

(...)
Diante da nova legislação, não há razão para restringir-se o custeio

do medicamento indicado. (e-STJ fls. 645-649)
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A Segunda Seção, ao julgar o EREsp 1.886.929/SP e o EREsp 1.889.704
/SP (DJe ), com a ressalva do meu entendimento, estabeleceu a03/08/2022
seguinte tese acerca dessa questão:

1 - o Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar é,
em regra, taxativo;

2 - a operadora de plano ou seguro de saúde não é obrigada a
arcar com tratamento não constante do Rol da ANS se existe, para a cura do
paciente, outro procedimento eficaz, efetivo e seguro já incorporado ao Rol;

3 - é possível a contratação de cobertura ampliada ou a
negociação de aditivo contratual para a cobertura de procedimento extra Rol;
e

4 - não havendo substituto terapêutico ou esgotados os
procedimentos do Rol da ANS, pode haver, a título excepcional, a cobertura
do tratamento indicado pelo médico ou odontólogo assistente, desde que (i)
não tenha sido indeferido expressamente, pela ANS, a incorporação do
procedimento ao Rol da Saúde Suplementar; (ii) haja comprovação da
eficácia do tratamento à luz da medicina baseada em evidências; (iii) haja
recomendações de órgãos técnicos de renome nacionais (como CONITEC e
NATJUS) e estrangeiros; e (iv) seja realizado, quando possível, o diálogo
interinstitucional do magistrado com entes ou pessoas com expertise técnica
na área da saúde, incluída a Comissão de Atualização do Rol de
Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar, sem deslocamento da
competência do julgamento do feito para a Justiça Federal, ante a
ilegitimidade passiva ad causam da ANS.

Ressalte-se que, após os referidos julgados, a Lei 14.454/2022 (que
alterou a Lei 9.656/98 para acrescentar o § 13 do art. 10), em vigor desde 

, impôs, como condição para a cobertura pelos de saúde dos22/09/2022
tratamentos não listados do referido rol, a existência de comprovação da eficácia
científica do tratamento proposto ou a existência de recomendações da Comissão
Nacional de Incorporação de Tecnologias no Sistema Único de Saúde (CONITEC) ou
ao menos de um órgão de avaliação de tecnologias em saúde de renome
internacional.

Dessa forma, com o objetivo de harmonizar o entendimento firmado nos
julgamentos dos EREsp’s 1.886.929/SP e 1.889.704/SP com a alteração legislativa
citada, a Segunda Seção deste STJ, no julgamento do REsp. 2.038.333/AM (DJe de 

), também com a ressalva do meu entendimento, decidiu que:8/5/2024
1 - quando do julgamento dos EREsps 1.886.929/SP e 1.889.704

/SP, a Segunda Seção desta Corte Superior uniformizou o entendimento de
ser o Rol da ANS, em regra, taxativo, podendo ser mitigado quando atendidos
determinados critérios;

2 - a Lei 14.454/2022 promoveu alteração na Lei 9.656/1998 (art.
10, § 13) para estabelecer critérios que permitam a cobertura de exames ou
tratamentos de saúde que não estão incluídos no Rol de Procedimentos e
Eventos em Saúde Suplementar;

3 - com a edição da Lei nº 14.454/2022, o Rol da ANS passou por
sensíveis modificações em seu formato, suplantando a eventual oposição rol
taxativo/rol exemplificativo;

4 - a superveniência do novo diploma legal (Lei 14.454/2022) foi
capaz de fornecer nova solução legislativa, antes inexistente, provocando
alteração substancial do complexo normativo. Ainda que se quisesse cogitar,
erroneamente, que a modificação legislativa havida foi no sentido de trazer
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uma "interpretação autêntica", ressalta-se que o sentido colimado não vigora
desde a data do ato interpretado, mas apenas opera efeitos ex-nunc, já que a
nova regra modificadora ostenta caráter inovador;

5 - em âmbito cível, conforme o Princípio da Irretroatividade, a lei
nova não alcança fatos passados, ou seja, aqueles anteriores à sua vigência.
Seus efeitos somente podem atingir fatos presentes e futuros, salvo previsão
expressa em outro sentido e observados o ato jurídico perfeito, a coisa
julgada e o direito adquirido; e

6. embora a lei nova não possa, em regra, retroagir, é possível a
sua aplicação imediata, ainda mais em contratos de trato sucessivo.

Constata-se, pois, que o acórdão prolatado pelo TJ/SP, ao entender pela
necessidade de custeio dos medicamentos objeto desta ação, em razão da
aplicação imediata da Lei 14.424/22, desconsiderando os entendimentos firmados
no julgamento dos EREsp’s 1.886.929/SP e 1.889.704/SP, decidiu em dissonância
com a jurisprudência atual deste STJ.

Entretanto, em virtude do óbice da súmula 7/STJ – que impede a análise,
por esta Corte, do contexto fático-probatório dos autos e da indispensabilidade de
determinada prova para a resolução da demanda (AgInt no REsp 1.864.319/MG,
Quarta Turma, julgado em , DJe de ; REsp 1.779.128/SP,14/03/2022 18/03/2022
Terceira Turma, julgado em , DJe de ) – e considerando os12/3/2019 15/3/2019
limites do efeito devolutivo deste recurso especial, forçoso determinar o retorno
do processo ao Juízo de segundo grau de jurisdição, de modo a permitir o reexame
dos elementos dos autos e da necessidade de produção de outras provas, a fim de
que se realize novo julgamento da apelação com a aplicação do entendimento
firmado pela Segunda Seção no âmbito do julgamento do REsp. 2.038.333/AM
(DJe de ).8/5/2024

Logo, nos termos da jurisprudência do STJ, merece provimento o recurso
especial e tem-se como prejudicado o exame das demais discussões aventadas no
presente recurso.

DISPOSITIVO

Forte nessas razões, CONHEÇO do  recurso especial e DOU-LHE PARCIAL
PROVIMENTO, para anular o acórdão recorrido e determinar o retorno dos autos
ao TJ/SP, a fim de que promova novo julgamento da apelação, à luz da
jurisprudência do STJ.

Deixo de majorar honorários advocatícios, nos termos do art. 85, § 11,
do CPC, em razão do provimento do apelo especial (EDcl no AgInt no REsp
1.573.573/RJ, 3ª Turma, DJe de ).08/05/2017
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.221.401 / SP
Número Registro: 2025/0230325-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10572169020238260002

Sessão Virtual de  a 26/08/2025 01/09/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra NANCY ANDRIGHI

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. OSNIR BELICE

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A.
ADVOGADO : LUIZ FELIPE CONDE - SP310799
RECORRIDO : ADRIANA NOYA ALVES GOMES DE ALMEIDA
ADVOGADOS : CÉSAR CIPRIANO DE FAZIO - SP246650

ZOI FONTES ANASTASSAKIS - SP426477

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu conhecer do recurso e lhe dar parcial26/08/2025 01/09/2025

provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e

Daniela Teixeira votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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Brasília, 01 de setembro de 2025
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